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RESUMO 

 

 

Imprensados no tempo da crise 

 

A gestão das afetações no desastre da Samarco (Vale e BHP Billiton) e a 

crise como contexto no território  tradicionalmente ocupado na foz sul do rio  

Doce 

 

 

O rompimento da barragem de rejeitos de mineração, na cidade de Mariana, MG, em 2015 e o 

carreamento desses rejeitos no leito do rio Doce engendrou uma crise em diversos municípios 

e povoados atingidos nos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. Dentre as regiões 

atingidas, essa tese analisa a região litorânea do estado do Espírito Santo, onde está situada a 

foz sul do rio Doce. O desastre sociotécnico é compreendido como um momento crítico na 

vida dos moradores na vila de Regência Augusta e nos povoados adjacentes, engendrando 

mudanças no cotidiano da localidade, mesmo antes de os rejeitos atingirem suas imediações. 

Com a chegada da lama da Samarco e o transcorrer do tempo, os múltiplos efeitos do desastre 

são ampliados na vida dos moradores. As afetações engendradas com o desastre são 

vivenciadas no cotidiano dos interlocutores como uma desordem crônica, ou seja, elas 

ampliam situações de conflitos ambientais vivenciados anteriormente naquela região. A tese 

examina os procedimentos institucionais e corporativos adotados no contexto do desastre da 

Samarco (Vale e BHP Billiton) no rio Doce, enfatizando as tecnologias dedicadas à gestão da 

crise e suas afetações entre os moradores nesse território tradicionalmente ocupado na foz sul 

do rio Doce. 

 

Palavras-chave: desastre; conflito; mineração; desordem crônica; foz sul do rio Doce. 
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ABSTRACT 

 

 

 

Trapped in the time of crisis 

 

The management of damages in the Samarco disaster (Vale and BHP 

Billiton)  and the crisis as a context in the traditionally  occupied territory at  

the southern mouth of the Rio Doce 

 

 
The rupture of the mining tailings dam in the city of Mariana, MG, in 2015 and the carriage of 

these tailings to the Rio Doce bed engendered a crisis in several affected municipalities in the 

states of Minas Gerais and Espírito Santo. Among the affected regions, this thesis analyses the 

coastal area of the state of Espírito Santo, where the southern mouth of the Rio Doce is 

located. The socio-technical disaster is understood as a critical moment in the lives of the 

residents in Regência Augusta and the adjacent villages, engendering changes in the daily life 

of the locality, even before the tailings reached its surroundings. With the arrival of the mud 

and the passing of time, the multiple effects of the disaster are heightened in the lives of 

residents. The damage caused by the disaster are experienced in the daily lives of the people 

involved as a chronic disorder. That is, it broadens situations of environmental conflicts 

previously experienced in that region. The thesis examines the institutional and corporate 

procedures adopted in the context of the Samarco (Vale and BHP Billiton) disaster in the Rio 

Doce, emphasizing the technologies deployed to crisis management and their effects among 

the residents in this traditionally occupied territory at the southern mouth of the Rio Doce. 

 

Keywords: disaster; conflict; mining; chronic disorder; southern mouth of the Rio Doce.
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Introdução 
 

A questão que motiva a escrita deste trabalho é apresentar como a chegada da lama da 

Samarco e os agenciamentos engendrados por ela ï refiro-me aos ñprocedimentos 

administrativos adotados para a gest«o do desastreò ï afetaram e permanecem afetando a vida 

dos moradores atingidos no distrito de Regência Augusta, município de Linhares, situado no 

litoral norte do estado do Espírito Santo. O distrito integra a região da Planície Costeira do rio 

Doce, onde vivem diversas comunidades litorâneas com características tradicionais e 

campesinas: ao norte da foz do rio Doce, destaca-se a Vila de Povoação (Pescadores 

Artesanais) e a Comunidade de Degredo (Quilombolas e Pescadores Artesanais); ao sul da foz 

do rio Doce, destaca-se a Terra Indígena de Comboios (Indígenas Tupiniquim), a Vila de 

Regência (Pescadores Artesanais), a Comunidade de Entre Rios (Ribeirinhos) e a 

Comunidade do Areal (Indígenas Botocudos). Esses grupos sociais tiveram seus modos de 

vida e respectivas estratégias de reprodução severamente alterados em função da crise 

engendrada com a chegada da lama e os procedimentos administrativos adotados no contexto 

da gestão deste desastre, que afetou todo o vale do rio Doce e o litoral do estado do Espírito 

Santo. 

 

A lama da Samarco ï nome popular para aquilo que o jargão científico nomeia de rejeitos ou 

pluma ï foi despejada no ambiente em decorrência do rompimento de uma barragem 

localizada em Mariana, no estado de Minas Gerais, em 05 de novembro de 2015. A estrutura 

era operada pela Samarco Mineração S.A., que é controlada por duas gigantes da mineração 

mundial, a Vale S.A e a BHP Billiton. Na ocasião do rompimento, aproximadamente 40 

milhões de metros cúbicos de rejeitos foram despejados no ambiente e carreados pelo leito do 

rio Doce em direção ao Oceano Atlântico, percorrendo cerca de 600 quilômetros até a sua 

foz. Além das milhares de toneladas de peixes e outros animais mortos, 19 pessoas também 

morreram em decorrência imediata do rompimento da barragem e centenas de moradias 

foram destruídas nos municípios de Mariana e Barra Longa (MG). Além desses danos a 

descida da lama da Samarco pela calha do rio Doce espraiou prejuízos nas atividades 

produtivas de comunidades urbanas e rurais situadas na margem do rio, além de crises de 

abastecimento de água (ZUCARELLI; LEONARDO, 2021) e produção de alimentos, 

atingindo milhões de pessoas que convivem e dependem economicamente do rio Doce. 
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A situação elencada é compreendida neste trabalho como um momento crítico na vida dos 

moradores da foz sul do rio Doce, engendrando mudanças no cotidiano desta localidade, 

mesmo antes de os rejeitos atingirem suas imediações (CREADO et al., 2016; LEONARDO 

et al., 2017). O termo momento crítico é recuperado a partir das reflexões da antropóloga 

Veena Das sobre a categoria ñeventos cr²ticosò 
1
e as rela­»es que ela estabelece entre ñevento 

e cotidianoò (DAS, 1995, 2020). As reflexões da autora partem da análise antropológica sobre 

dois eventos na Índia ï a Partição, em 1947, e o assassinato da então primeira-ministra Indira 

Gandhi, em 1984 ï situações em que a violência sobressai de forma avassaladora, e impõe 

diversas vulnerabilidades ̈ vida ordin§ria das suas interlocutoras. Atrav®s da ñdescida ao 

ordin§rioò, Das (2020) ñnarra a vida de pessoas e comunidades particulares que estiveram 

profundamente inseridas em tais eventos e descreve o modo como o evento se prende, com 

seus tentáculos, a vida cotidiana e penetra os recessos do ordin§rioò (DAS, 2020, p. 21). Em 

face a essa relação entre evento e cotidiano, este trabalho tecerá reflexões acerca dos 

processos relacionados à vivência cotidiana do desastre da Samarco pelos moradores que 

residem na vila de Regência Augusta. Nesse sentido, buscar-se-á compreender como o 

desastre se inscreve nos cotidianos das pessoas atingidas, enquanto um processo contínuo no 

tempo. 

 

Entre o dia do rompimento da barragem de Fundão e a chegada dos rejeitos até a foz do rio 

Doce transcorreram dezesseis dias. Com a notícia do rompimento da barragem, o cotidiano 

dos moradores na vila foi drasticamente abalado. O ritmo das atividades observadas foi 

perceptivelmente alterado. Se por um lado o período foi marcado por uma pausa no cotidiano, 

tendo em vista que as atividades econômicas relacionadas à pesca e ao turismo foram 

imediatamente suspensas, por outro lado observou-se uma aceleração das atividades 

corporativas na vila, a partir da adoção de um conjunto de práticas classificadas como 

emergenciais, pelos representantes das empresas que atuaram em Regência durante o período 

em questão. Ademais, a intensa presença de jornalistas, pesquisadores e curiosos também 

movimentou o cotidiano da vila que já se mostrava devastado pela lama antes mesmo da sua 

chegada física. 

 

                                                      
1
 Por uma opção metodológica e ética evito usar a palavra evento neste trabalho, pois ela passou a fazer parte da 

gramática adotada pela Samarco Mineração e pela Fundação Renova, ao longo do processo de gestão do desastre 

(ZHOURI et al., 2018; OLIVEIRA, 2018). A utilização da categoria evento, pelas corporações busca reduzir a 

situação de crise ao momento da emergência, caracterizado pelo rompimento da barragem e o carreamento dos 

rejeitos pelo leito do rio Doce. Sendo assim, o uso da categoria simplifica os efeitos do desastre e desconsidera o 

caráter processual da crise ensejada no vale do rio Doce e no litoral do Espírito Santo. 
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Foi no dia 21 de novembro de 2015 que a lama chegou fisicamente à foz do rio Doce e 

encontrou o mar, espraiando-se em seguida, pelo litoral capixaba. Ela se espalhou por todo 

litoral capixaba, chegando ao extremo sul da Bahia e ao extremo norte do Rio de Janeiro 

(INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE ï ICMBio, 

2017). A lama também foi identificada no Parque Nacional de Abrolhos, situado a 250 metros 

da foz do rio Doce. Ambientalistas e profissionais da conservação alertam para as incertezas 

em torno dos efeitos desses rejeitos da mineração no ambiente, especialmente a médio e longo 

prazo (ICMBio, 2017). Em linhas gerais, a lama permanece no ambiente estuarino da foz do 

rio Doce junto com os demais agenciamentos provocados por ela. E a cada novo ciclo de 

chuvas, geralmente concentradas no período do verão, a coloração da água no ambiente 

fluvial e no ambiente marinho se altera novamente. A turbidez aumenta e fica novamente 

visível a cor alaranjada, marcando a sua dolorosa presença no cotidiano de Regência. 

 

Para Das (2020), o tempo é compreendido como um elemento decisivo, pois é através dele 

que as vítimas se confrontam cotidianamente com o desastre (VIANNA, 2020). Com a 

chegada desta lama e o transcorrer do tempo, os múltiplos efeitos do desastre não cessaram. 

Pelo contrário, foram ampliados na vida dos interlocutores situados na foz sul do rio Doce que 

passaram a conviver com a presença física da lama e os ñprocedimentos administrativos 

adotados para a gest«o do desastreò. Dessa forma, em virtude da perman°ncia da lama, a crise 

passa a ser experimentada no cotidiano daquela comunidade através de um sentimento de 

descontrole e perda da ordem social, da estabilidade econômica e da segurança hídrica e 

alimentar outrora vivenciada naquela região. 

 

Ao longo da vivência com o desastre, esse sentimento de descontrole e perda, bem como a 

relação estabelecida com os agentes da reparação, revolveu entre os interlocutores o histórico 

de transformações capitalistas impostas na região da foz do rio Doce desde meados do século 

passado, que engendrou conflitos territoriais e ambientais. A memória dessas transformações 

no território outrora praticada pelo Estado, através da implementação de políticas 

desenvolvimentistas e conservacionistas é acionada e mobilizada pelos interlocutores durante 

todo o desenvolvimento da pesquisa. Os testemunhos são compartilhados no âmbito privado, 

durante conversas esporádicas ou entrevistas semiestruturadas realizadas em diversos 

momentos de campo, mas também são protagonizados em espaços públicos como reuniões e 

audiências públicas, apresentando, inclusive, um caráter público de denúncia. Apesar do 

tempo, os relatos apontam similaridades entre as ações praticadas pelas instituições e 
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corporações na região. Esses relatos apontam para a existência de uma experiência crônica da 

crise (VIGH, 2008) na foz sul do rio Doce que ® experimentada no formato de uma ñviol°ncia 

lentaò (NIXON, 2007), possibilitando a perpetua­«o das rela­»es de poder e engendrando 

vulnerabilidades diversas. 

 
A ñviol°ncia lentaò no cotidiano 

 

Os conflitos ambientais constituíram temas de meu interesse desde o final de 2000, quando 

ingressei na faculdade de Ciências Sociais na Universidade Federal do Espírito Santo. Desde 

então, fiz um percurso dentro das Ciências Sociais, voltado para a compreensão do campo 

ambiental (ACSELRAD, 2004; ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010). Nesse percurso a relação 

entre a temática dos conflitos ambientais envolvendo grupos pesqueiros que habitam o litoral 

do Espírito Santo veio através da participação no Grupo de Estudos e Pesquisa em População 

Pesqueira e Desenvolvimento (GEPPEDES/UFES), quando atuei com as atividades de 

extensão e pesquisa no âmbito da iniciação científica e do mestrado. 

 

Os problemas ambientais no estado do Espírito Santo são de ordens diversas e sempre me 

chamaram a atenção. Nesse amplo universo, a relação que os grandes projetos voltados para a 

extração da natureza ï como Aracruz Celulose S.A. (atual Suzano), Arcelor Mittal (antiga 

CST), Vale (CVRD), Samarco ï estabelecem com o ambiente e, particularmente, com as 

pessoas que vivem nos territórios onde esses empreendimentos são instalados, chamam a 

atenção no estado. A instalação desses empreendimentos na segunda metade do século XX 

marcou um período caracterizado pela modernização tardia do estado capixaba. De um lado, 

observa-se a ñvontade de progressoò (LI,  2007, p. 4) a partir da construção de narrativas 

oficiais e locais que estimulam a instalação dos empreendimentos, tratando-o como uma 

intervenção necessária capaz de produzir o bem-estar e a prosperidade da população, bem 

como o chamado desenvolvimento local. 

 

De outro lado, a realidade nos territórios aponta para um acúmulo desigual entre as benesses 

desses empreendimentos, especialmente quando comparamos a arrecadação econômica das 

gestões municipais e as condições estruturais e materiais de reprodução da vida nos territórios 

onde estes estão instalados. Os efeitos de tais empreendimentos se mostraram nefastos tanto 

no meio ambiente como nos territórios e na vida das pessoas. Em linhas gerais os problemas 

ambientais e prejuízos no território ï como o desmatamento e a contaminação das águas e das
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áreas férteis que acompanham as atividades de cunho extrativistas ï não são incorporadas ao 

custo desses empreendimentos sendo consideradas como externalidades ambientais 

(MARTINEZ-ALIER, 2007). 

 

Na costa litorânea do Espírito Santo somam-se a essas relações territoriais já conflituosas, a 

inserção dos embates acerca das áreas protegidas destinadas à conservação da biodiversidade, 

em especial as de proteção integral, que legalmente impedem a permanência de grupos sociais 

em seu interior (CREADO; TRIGUEIRO; TORRES, 2018). Segundo Bis dos Santos (2017), 

das vinte e seis UCôs implementadas no estado, dezesseis são classificadas como proteção 

integral. Dentre as categorias de manejo escolhidas, as áreas de proteção ambiental (APAs) 

e as florestas nacionais (FLONAS) se destacam, sendo que são duas categorias que ñn«o 

respaldam necessariamente os direitos dos chamados povos e comunidades tradicionais e 

moradores locaisò (CREADO; TRIGUEIRO; TORRES, 2018, p. 20). No período 

compreendido entre 2010 e 2018, todas as UCôs criadas no estado foram costeiras/marinhas, 

ñdemonstrando uma tend°ncia atual do conservacionismo nacional e internacional de enfocar 

os ambientes marinhosò (ibid., p. 20). 

 

Concomitantemente à ampliação dessas UCôs marinhas desde 2000, em face a um contexto 

neoextrativista e de reprimarização da economia (GUDYNAS, 2009; SVAMPA, 2013; 

MILANEZ ; SANTOS, 2013; ARAOZ, 2020), observa-se um aumento dos chamados grandes 

projetos de desenvolvimento no território capixaba. Durante o boom das commodities entre 

2002 e 2011, grandes projetos de mineração se multiplicaram e foram acompanhados pela 

proliferação de conflitos ambientais (ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010). Para atender a 

demanda logística de produção e exportação de commodities, torna-se necessária a 

implantação de um conjunto de infraestrutura logística, como portos, superportos, estaleiros, 

rodovias e ferrovias, criando zonas ou territórios de sacrifícios (LOSEKANN; VERVLOET, 

2016). O estado do Espírito Santo tem sido desde então caracterizado como um importante 

polo portuário de exportação de minério de ferro, além de ser produtor de petróleo, gás 

natural, extrair granitos e rochas e possuir florestas para a produção de celulose (Ibid., 2016). 

 

Criam-se dessa forma áreas que são mais ou menos sacrificadas ambientalmente, ou seja, 

áreas que são cedidas para o desenvolvimento e áreas que são (ou deveriam ser) 

contrabalanceadas através da conservação (CREADO; TRIGUEIRO; TORRES, 2018). Os 

efeitos dessa intensificação das atividades extrativistas, bem como de conservação ambiental, 
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têm sido vivenciados nos territórios, inclusive nos ambientes litorâneos e costeiros, conforme 

identificado entre os interlocutores na foz sul do rio Doce. 

 

O distrito de Regência Augusta, espaço privilegiado para as interações em campo, está 

localizado na região da Planície Costeira do rio Doce, no entroncamento mais ao sul entre o 

rio Doce e o mar. O lugar é classificado como uma típica vila de pescadores artesanais, da 

qual também faz parte um conjunto de moradores que se ñrefugiaramò na vila em busca da 

tranquilidade, da qualidade de vida em meio à preservação da natureza e das condições 

ambientais favoráveis à prática de surfe na região. Distante cerca de 30 km da sede do 

município de Linhares, a estrada de acesso e as ruas do vilarejo são de terra batida, e a 

dificuldade de acesso reforça a atmosfera pacata do vilarejo. Essa situação somente se altera 

no verão, nas temporadas propícias para a prática de surfe e nas ocasiões festivas, quando há 

um significativo movimento turístico no vilarejo. Dessa forma o cotidiano da vila é marcado 

pelas atividades em torno da pesca e do turismo e é na conjunção dessas atividades, 

articuladas ao assalariamento temporário junto às empresas de pesquisa e prospecção de 

petróleo e gás, que os pescadores e demais moradores mantêm suas estratégias de reprodução 

social (OLIVEIRA;  ZUCARELLI,  2021). Nos arredores da vila, especialmente no povoado 

de Areal (indígenas botocudos) e na Fazenda Entre Rios (ribeirinhos da foz do rio Doce) 

também predominam, além da pesca, a pequena agricultura e atividades de assalariamento 

rural, sobretudo nas fazendas produtoras de cacau e gado. 

 

Desde meados dos anos de 1960/1970, em face ao momento de ñmoderniza­«o tardiaò 

experimentado no estado do Espírito Santo com a instalação de grandes empresas produtoras 

de commodities, os chamados Grandes Projetos (ROCHA; CASSETI, 1983; 

BITTENCOURT, 1987; ROCHA; MORANDI, 1991; ZORZAL e SILVA, 2010), a região da 

foz sul do rio Doce tem sido palco simultâneo de ações tanto desenvolvimentistas quanto 

preservacionistas/conservacionistas. De um lado temos o incentivo e o fortalecimento das 

atividades relacionadas à extração e produção de commodities, especialmente as atividades de 

pesquisa, prospecção e armazenamento de petróleo e gás, realizado inicialmente pela empresa 

Petrobras e, na sequência, com o auxílio das suas terceirizadas. Desde os anos 2000, a partir 

da descoberta de petróleo e gás em águas profundas ï o chamado pré-sal ï, a atividade se 

constituiu o carro-chefe dos rumos econômicos preconizados pela agenda estratégica do 

estado do Espírito Santo (FERREIRA, 2016). Para atender a essa ñnova era 

desenvolvimentistaò, intensificaram as atividades s²smicas na regi«o da foz do rio Doce, 
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acarretando novas alterações no ambiente marinho e ampliando as dificuldades relacionadas à 

atividade pesqueira (BICALHO, 2012; BICALHO et al., 2014; LEONARDO, 2014). 

 

O estudo da conjuntura internacional aponta para um período marcado pelo boom das 

commodities entre 2002 e 2011 (AROZ, 2020; MILANEZ ;  SANTOS, 2013; SVAMPA, 

2019). Nesse contexto ao norte do rio Doce são projetados um porto e um mineroduto 

destinados  ao transporte e exportação de minério de ferro oriundo da região do Morro do Pilar 

(Médio Espinhaço-MG), inicialmente planejados pela empresa Manabi S.A (atualmente 

Mlog) (FERREIRA, 2016; OLIVEIRA;  ZUCARELLI, 2021). Este empreendimento não foi 

concretizado, tendo sido vetado após intensa atuação do movimento ambientalista na região, 

todavia, já teve as suas obras iniciadas no estado mineiro (OLIVEIRA;  ZUCARELLI, 2021). 

 

De outro lado cresce também, desde os anos de 1960/1970, a preocupação com a preservação 

ambiental, observada a partir da criação e da implementação de áreas destinadas à 

preservação ambiental, especialmente as de proteção integral como a Reserva Biológica de 

Comboios (Rebio Comboios), tendo como principal objetivo a proteção das tartarugas 

marinhas e seus locais de desova (IBAMA,  1997). Em função dessa bandeira 

preservacionista, o distrito passou a ter destaque nacional com o trabalho de preservação de 

tartarugas marinhas, pelo qual o Projeto Tamar ï Programa Brasileiro de Conservação das 

Tartarugas Marinhas ï é responsável desde então. Tanto as ações relacionadas a Rebio de 

Comboios, quanto as ações do Projeto Tamar desencadeiam um processo de restrição às 

práticas tradicionais na região (SUASSUNA, 2007; LEONARDO, 2014; FONTINELLI, 

2016). A partir dos anos 2000, surgem movimentações pela criação de novas unidades de 

conservação na região (LEONARDO, 2014; TORRES et al., 2018) Apesar de não terem sido 

concretizadas até o momento, os agenciamentos e embates em torno da sua efetivação 

provocam alterações nas dinâmicas sociais e políticas na vila de Regência e povoados 

situados nos arredores. 

 

Essa conjunção de processos de cunho desenvolvimentista e conservacionista, observados de 

forma concomitante na região da foz do rio Doce, impôs transformações no ambiente e nas 

relações sociais, provocando um processo de expropriação territorial e de restrições a  

práticas tradicionais na região da foz do rio Doce. Ademais, também possibilitou o 

estabelecimento e enraizamento de uma dinâmica política, econômica e cultural centrada na 

compensação ambiental. Essa situação é relatada pelos mais velhos a partir de um processo 
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chamado de imprensamento acerca das dinâmicas tradicionais naquele território, acarretando 

a necessidade de rearticulação dos modos e das estratégias de vida (BEBBINGTON, 2007) 

experimentada na região da foz do rio Doce. O termo também é mobilizado pelos quilombolas 

no norte do estado do Espírito Santo frente às disputas em torno das plantações de eucalipto 

da Aracruz Celulose, atual Suzano e a constituição de grandes fazendas de gado (LACRUZ et 

al., 2013). Processo semelhante também é vivenciado pelas comunidades tradicionais 

vazanteiras no norte de Minas Gerais, cuja experiência em relação à sobreposição das terras 

na baixada média do rio São Francisco foi classificada localmente pelo termo 

ñencurraladosò que d§ origem pol²tica aos sujeitos atingidos classificados ent«o como 

ñvazanteiros em movimentoò (ANAYA,  2012, 2014). 

 

Somam-se, portanto, a esse processo de imprensamento em relação ao território e às 

dinâmicas tradicionais identificadas na foz do rio Doce ï vivenciadas desde meados dos anos 

de 1960/1970 e ampliadas no contexto de boom das commodities ï as severas alterações 

provocadas pelo desastre sociotécnico no rio Doce, deflagrado no ano de 2015. É interessante 

salientar que o efeito perverso da mineração na região da foz do rio Doce não veio a partir 

da instalação de um porto destinado ao escoamento do minério de ferro, mas veio com o 

rompimento de uma barragem, distante mais de 600 km da região da foz do rio Doce. Essa 

situação evidencia de forma dramática os alcances dos danos oriundos dessas atividades 

extrativistas e as limitações dos procedimentos adotados na formalização jurídico 

administrativa para implementar e fiscalizar esses empreendimentos (SANTOS; FERREIRA; 

PENA, 2018). Observa-se, portanto, o efeito derrame (GUDYNAS, 2016) dessa lógica 

neoextrativista, que permite a mobilização de mecanismos para flexibilizar as normas e 

possibilitar a fragmentação desses empreendimentos, e assim possibilitar o 

subdimensionamento dos impactos (SANTOS; FERREIRA; PENA, 2018) previstos nos 

estudos de impacto ambiental realizados pelas corporações, para atender ao interesses das 

empresas durante processo de licenciamento ambiental. Tal situação pode ser verificada tanto 

no caso Manabi (OLIVEIRA; ZUCARELLI, 2021) quanto no caso Minas Rio (SANTOS; 

FERREIRA; PENA, 2018). 

 

Caminhos percorridos e metodologia de pesquisa 

 
O desastre enquanto tema de pesquisa no doutorado em Antropologia emergiu a partir da 

experiência com o desastre sociotécnico (ZHOURI et al., 2018) provocado pela Samarco no 
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vale do rio Doce. Na ocasião do rompimento da barragem e da chegada da lama de rejeitos à 

região da foz do rio Doce, eu residia na vila de Regência Augusta e foi dessa posição que 

acompanhei os primeiros agenciamentos da lama na região. Eu e meu companheiro mudamos 

para a vila em março de 2015. Nossa expectativa na ocasião era morar em um lugar pacato e 

próximo à praia. Nesse intuito, aluguei ï junto ao meu companheiro e mais um amigo ï uma 

casa com um espaço amplo para realocar quatro suítes. No período de maio a novembro de 

2015, hospedamos amigos e turistas que visitavam a vila nos períodos de festas e também 

rotineiramente, de acordo com as condições favoráveis para a prática de surfe. Naquele 

período o turismo na vila estava em franca ascensão. Apesar da pouca estrutura que a gente 

tinha com o espaço alugado, não era difícil  preencher a lotação em dias de festas e 

celebrações na vila. Lembro que durante a Festa de Caboclo Bernardo, em junho de 2015, 

conseguimos encher a hospedagem sem nenhum esforço de divulgação. A expectativa era 

enorme para os próximos meses. Naquele ano outros amigos que inclusive permanecem ainda 

hoje na vila, também estavam em busca desse mesmo deslocamento da cidade grande para 

uma vila de pescadores. 

 

Em novembro de 2015 fomos surpreendidos, assim como os demais moradores da vila, com o 

anúncio do desastre deflagrado com o rompimento da barragem de Fundão. Em face ao 

problema vivenciado, nosso projeto pessoal sucumbiu. A chegada da lama alterou 

abruptamente as relações sociais e o turismo na vila. Sem a possibilidade financeira para 

continuar morando na vila de Regência e receosos com o recente problema da contaminação 

da água com os rejeitos da mineração de ferro despejados no leito do rio Doce, finalizamos o 

acordo de aluguel e retornamos para a capital, Vitória. É preciso ressaltar que a saída da vila 

não foi fácil; como dizem os moradores e amigos ñquem ama Reg°ncia não abandona a 

vilaò. 

A vila de Regência Augusta me afeta de maneira muito forte e diante da tragédia em curso, 

senti a necessidade de manter o vínculo com os amigos de alguma forma. O tempo em que 

estive acompanhando a espera e a chegada da lama entre os moradores da vila de Regência e 

povoados adjacentes me afetaram de forma especial, algo próximo ao que Favret-Saada 

(2005) relata em sua pesquisa sobre a feitiçaria no Bocage francês. Os acontecimentos que 

marcaram sua presença entre os interlocutores fizeram a autora reconsiderar a noção de afeto 

como um problema metodológico. Ela passou a trabalhá-lo como um elemento central do 

fazer etnográfico sendo compreendido como uma modalidade específica. Favret-Saada (2005) 

descreve que, em determinada situação de campo, ela abandonou seus diários e passou a 
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vivenciar as interações a partir de outra ordem metodológica. Na situação que eu vivenciei, 

especialmente os vinte e um dias de espera pela chegada da lama, o caderno em si não foi 

abandonado, pois as situações de interações entre os moradores e os gestores da crise, como 

as reuniões, por exemplo, permitiam-me seguir com essa ferramenta metodológica. Apesar 

disso, a vivência com o desastre também foi experimentada por outra ordem de interações. 

 

Após três meses de intensa vivência na vila de Regência acompanhando alguns 

procedimentos administrativos adotados para a gestão do desastre na região, retornei para 

Vitória em março de 2016. Desde então venho acompanhando os demais agenciamentos da 

lama da Samarco não mais como moradora da vila, mas como pesquisadora engajada nesta 

luta, com os amigos e interlocutores que estabeleci na vila ao longo de alguns anos de 

aproximação. Nessa dupla função social, atingida e pesquisadora, atuei em distintas situações 

de campo e mantive diferentes vínculos institucionais ao longo desses seis anos de desastre. 

Situa­»es que me permitiram construir uma pesquisa que contemplou diferentes ñescalas de 

an§liseò (REVEL, 2010). 

 

A pesquisa estendeu-se por seis anos, dos quais em quatro realizei pesquisa de campo. A 

primeira etapa de campo ocorreu, portanto, antes de meu ingresso no Programa de Pós- 

Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal de Minas Gerais 

(PPAGAN/UFMG). Inicialmente vivenciei o desastre enquanto moradora da vila de Regência. 

Na sequência, no período de maio de 2016 a março de 2017, atuei como pesquisadora 

colaboradora no Grupo de Estudos e Pesquisa em População Pesqueira e Desenvolvimento 

(GEPPEDES/UFES), desenvolvendo atividades de pesquisa e extensão em duas localidades 

do litoral norte do Espírito Santo atingidas pela lama: Barra do Riacho (Aracruz) e Regência 

(Linhares). As atividades de pesquisa e extens«o integravam o Programa de extens«o ñĆreas 

Protegidas e Grandes Projetos de Desenvolvimento no horizonte de vivências das 

comunidades locais: os impactos socioambientais e seus desdobramentosò
2
, financiado pelo 

Ministério da Educação (via Edital PROEXT 2016). 

 

Em paralelo, com João Paulo Izoton e com Hauley Valim, morador da vila de Regência, 

propusemos e coordenamos a pesquisa ñDepois da lamaò: os atingidos e os impactos na foz 

do rio Doce, que resultou na elabora­«o do relat·rio ñRompimento da barragem de Fund«o 

                                                      
2
 O trabalho de extensão resultou na produção da cartilha, livro e dois documentários sobre o tema em questão. 
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(Samarco, Vale e BHP Billiton) e os efeitos do desastre na foz do rio Doce, distritos de 

Reg°ncia e Povoa­«o, Linhares (ES)ò, no período de maio de 2016 a março de 2017. A 

pesquisa foi contemplada pelo edital p¼blico ñM«o na massa e p® na lamaò, promovido pelo 

Greenpeace em parceria com o Projeto Colaborativo Rio de Gente, para pesquisas 

independentes sobre o desastre no rio Doce, e foi realizada em parceria com o GEPPEDES. 

Nesse ínterim, acompanhamos na foz do rio Doce os efeitos sociais e os conflitos que se 

desdobravam em decorrência da lama presente na região e da gestão do desastre, a partir da 

interlocução com os moradores da área atingida na foz sul e na foz norte do rio Doce. 

 

Quando apresentei meu projeto de doutoramento ao PPGAN, buscava compreender as 

transformações sociais na vila de Regência em face ao desastre em curso. Com o meu 

ingresso no doutorado, em 2017, passei a integrar também o Grupo de Estudos em Temáticas 

Ambientais (GESTA/UFMG), ampliando os horizontes da pesquisa para a gestão das 

afetações do desastre da Samarco, atrav®s da pesquisa realizada pelo grupo: ñO Desastre e a 

Política das Afetações: compreensão e mobilização em um contexto de criseò (Chamada 

FAPEMIG/CAPES 04/2016) contando também com o apoio do CNPq, da PROEX/UFMG e 

do PRPq/UFMG). Ao longo da atuação junto ao grupo, passei a acompanhar e examinar os 

efeitos do ñdesastre sociot®cnicoò, realizando etnografias em reuni»es e audi°ncias entre as 

instituições, as empresas e os sujeitos atingidos ao longo da bacia do rio Doce, especialmente 

nos municípios de Mariana, em Minas Gerais (MG) e Linhares, no Espírito Santo (ES). Em 

Mariana, as atividades de campo envolviam outros integrantes do grupo, especialmente no 

contexto de realização dos trabalhos de extensão voltados ao fortalecimento da luta por 

direitos e reparação dos atingidos, como a Cartografia Comunitária de Paracatu de Baixo
3
. Já 

em Linhares, minha inserção passou a ser individual desde o meu ingresso no doutorado
4
. 

 

                                                      
3
 O trabalho de extensão resultou na produção de um Boletim Coletivo e dos Acervos familiares a partir de 

narrativas dos atingidos e mapas elaborados a partir de croquis desenhados pelas pessoas da comunidade com 

pontos georreferenciados A Cartografia Comunitária de Paracatu de Baixo contou com a colaboração do Projeto 

Nova Cartografia Social da Amazônia (PPGAS/UFAM) e da Cáritas Brasileira. 
4
 Ainda sobre as distintas posições sociais ocupadas ao longo desses cinco anos de desastre e pesquisa, torna-se 

importante ressaltar também que meu companheiro passou a integrar as atividades de campo ï ñtrabalho de 

baseò - organizadas a partir do Movimento de Atingidos por Barragens (MAB) na região da foz do rio Doce. Ele 

passou a atuar junto ao movimento social em destaque no período em que residi em Minas Gerais, para me 

dedicar às disciplinas presenciais no âmbito do doutorado, no período de março de 2017 a dezembro de 2018. 

Apesar de essa relação de trabalho dele não interferir diretamente na minha atuação profissional, tendo em vista 

que somos independentes e autônomos nos nossos fazeres profissionais, em determinados momentos essa 

relação me possibilitou acessar determinadas informações privilegiadas no contexto da pesquisa e de certa 

forma, interferiu na construção de engajamentos e desengajamentos das relações estabelecidas com os 

interlocutores nesta pesquisa. 
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Sendo assim, o deslocamento geográfico para a realização do doutorado que inicialmente foi 

visto como um período de ausência no campo, possibilitou a construção de uma abordagem 

ampliada no que se refere às escalas de análises (REVEL, 2010). O modelo analítico proposto 

por Revel (2010), convida a pensar que 

é em todos os níveis, desde o mais local até o mais global, que os processos sócio-

históricos são gravados, não apenas por causa dos efeitos que produzem, mas porque 

não podem ser compreendidos a não ser que os consideremos, de forma não linear, 

como a resultante de uma multiplicidade de determinações, de projetos, de 

obrigações, de estratégias e de táticas individuais e coletivas. Somente essa 

multiplicidade desordenada e em parte contraditória nos permite dar conta da 

complexidade das transformações do mundo social (REVEL, 2020, p. 443). 

 

Em face a essa perspectiva metodológica, incorporei as relações sociais mais abrangentes, 

ampliando assim a ñescala da observa­«o e seus poss²veis efeitosò (REVEL, 2010, p. 437), no 

intuito de relacionar os ñmicrossistemas identificados em campo com a matriz mais ampla da 

organização social e do mercado que influi nelaò (WOLF, 2003, p.357). Ao longo das 

etnografias realizadas em reuniões e audiências entre instituições, empresas e sujeitos 

atingidos ao longo da bacia do rio Doce, fui identificando algumas semelhanças e diferenças 

nas práticas adotadas para a gestão do desastre entre as regiões atingidas em Mariana e em 

Linhares. A partir dessa variação de escala, a etnografia apontou o desarranjo entre as ações 

observadas no âmbito institucional adotadas para a gestão do desastre ï que envolvem a 

negociação de conflitos e celebrações de acordos ï e os seus efeitos na vida cotidiana dos 

interlocutores na foz sul do rio Doce. 

 

Por estar diante de um processo em curso, muitos são os elementos que podem ser refletidos e 

abordados no que se refere aos efeitos do desastre no território da foz sul do rio Doce. Um dos 

maiores desafios em torno dessa etnografia passou pela definição de quais interações 

examinar. Ao longo da pesquisa, por diversas vezes fiquei perdida com as inúmeras 

possibilidades de abordagens e olhares acerca dos problemas vivenciados naquele território. 

Sem saber muito bem por onde seguir, busquei no diálogo com os interlocutores delimitar o 

recorte analítico desta pesquisa. Portanto os objetivos da pesquisa foram sendo construídos 

conforme as interações eram vivenciadas no campo. Na medida em que os diálogos eram 

estabelecidos, pude perceber o interesse dos interlocutores em relatar e questionar os 

procedimentos administrativos adotados no contexto de gestão do desastre, que envolvem 

diferentes momentos e instituições. Procedimentos estes que contribuíram para a produção da 

invisibilidade dos modos e das ñestrat®gias de vidaò (BEBBINGTON, 2007) vivenciados na 

região da foz sul do rio Doce e foram assentados a partir de uma relação de poder 
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historicamente construída naquele território. 

 

Sendo assim, o escopo do meu trabalho está concentrado na descrição e no exame dos 

procedimentos administrativos adotados no contexto de gestão do desastre da Samarco (Vale e 

BHP Billiton) no rio Doce, protagonizados tanto por agentes corporativos quanto por agentes 

p¼blicos, enfatizando as ñtecnologias dedicadas ¨ gest«o da crise e suas afeta­»esò (ZHOURI 

et al., 2018; ZUCARELLI, 2018) entre os moradores atingidos em uma região litorânea do 

município de Linhares, onde o rio Doce deságua no Oceano Atlântico. 

 

Além da experiência dividida com os interlocutores durante o período de espera pela lama, no 

decorrer da pesquisa realizei diversas outras interações em campo. Entre elas, destaca-se a 

etnografia dos encontros entre as pessoas atingidas e as instituições dedicadas à gestão da 

crise. O intervalo de tempo que compreende as interações sociais que foram incorporadas 

efetivamente nesta pesquisa consiste no período de novembro de 2015 a novembro de 2019. 

Outro caminho metodológico priorizado ao longo da pesquisa foi a leitura e análise de 

documentos técnicos, jurídicos e acadêmicos produzidos para os casos. Sobre as interações 

sociais e documentos analisados, destaco no quadro síntese 01 apenas aqueles que foram de 

fato incorporados ao texto. Foram feitas observações participantes em outras interações 

sociais, além daquelas descritas no quadro, mas foram utilizadas de forma indireta na 

construção da pesquisa. 

 

Também utilizei como instrumento metodológico a história oral e realizei um conjunto de 

entrevistas semiestruturadas e gravadas com sujeitos atingidos no distrito de Regência 

Augusta e povoados adjacentes, como é o caso de Areal e da Fazenda Entre Rios. Os 

interlocutores que participaram dessa etapa são moradores antigos da região. Em seu 

conjunto, eles representam a diversidade dos modos e das ñestrat®gias de vidaò adotadas na 

foz sul do rio Doce, em face às transformações capitalistas identificadas ao longo do tempo. 

As entrevistas foram realizadas no período de novembro de 2015 a março de 2019. Todas elas 

foram transcritas. Optou-se por manter o anonimato dos interlocutores por questões de 

confidencialidade e segurança. Sendo assim, os nomes foram alterados no decorrer do texto. 

Também foram realizadas conversas informais, ao longo de todo o trabalho de campo. É 

importante ressaltar que ao longo da pesquisa, alguns desses moradores tornaram-se 

interlocutores principais, contribuindo em diferentes etapas da pesquisa, ajudando inclusive 

na definição do escopo deste trabalho. 
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QUADRO SÍNTESE: SITUAÇÕES DE CAMPO 
 

Data Situação de campo 

(interações sociais e documentos) 

Agentes envolvidos Especificação da 

fonte 

05/11/2015 Rompimento da barragem de Fundão Empresas Meios de 

comunicação 

09/11/2015 Reunião da Federação das Associações de Pescadores do  

ES com os pescadores artesanais de Regência 

Federação de 

Pescadores/ES       e  

ASPER 

 Participação 

16/11/2015 Assinatura do Termo de Compromisso Socioambiental 

Preliminar (TCSA) do Ministério Público com a Samarco 

MPF e empresas Documento / 

Meios de 

comunicação 

21/11/2015 Lama chega em Regência ï Ato ñvel·rio do rio Doceò Atingidos Regência Participação 

26/11/2015 

a 05/12/2015 

Expedições feitas para a foz do rio Doce, no navio da 

Marinha, e que resultou no Levantamento Ambiental 

Expedito em Regência /ES. 

Marinha do Brasil, IBAMA, 

ICMbio UFES 

Documento / 

Meios de 

comunicação 

04/12/2015 Assinatura do primeiro aditivo ao Termo de Compromisso 

Socioambiental preliminar e emergencial 

MPF e empresas Documento 

14/12/2015 Audiência Pública em Regência ï Linhares (ES) MPF e atingidos Participação 

13/02/2016 Reunião do Fórum Capixaba em Defesa do Rio Doce em 

Regência. 

Fórum Capixaba em Defesa 

do Rio Doce e atingidos 

Participação 

22/02/2016 Interdição da pesca solicitada pela ACP 0002571- 

13.2016.4.02.5004, instaurada na vara federal da Subseção 

Judiciária de Linhares ïES 

MP/ES Documento / 

Meios de 

comunicação 

02/03/2016 Assinatura do Termo de Transação e Ajustamento de 

Conduta 

União, governos estaduais 

e empresas 

Documento / 

Meios de 

comunicação 

05/05/2016 Homologação do Acordo (TTAC) União, governos estaduais 

e empresas 

Meios de 

comunicação 

02/05/2016 ACP para reparação integral dos danos causados pelo 

rompimento da barragem de Fundão, com valor da causa 

estimado em R$ 155 bilhões. 

MPF Meios de 

comunicação 

12/05/2016 Reunião em Regência para apresentação do TTAC Empresa e atingidos Participação 

29/06/2016 Audiência Pública da Frente Parlamentar Estadual Pró-Rio 

Doce e da Comissão de Meio ambiente: O desastre 

ambiental em Mariana e suas consequências causadas pela 

Samarco Realizada na Assembleia Legislativa ES. 

ALES, Fórum capixaba 

em defesa do  rio Doce, 

atingidos, empresa. 

Participação 

18/08/2016 Tribunal Regional Federal da 1ª Região anula a decisão de 

homologação judicial do TTAC, 

TRF Documento / 

Meios de 

comunicação 

30/11/2016 Audiência Pública: ñEstudos e devidos esclarecimentos 

sobre os impactos causados e futuros por metais pesados, 

carreados junto a lama da barragem da Samarco, nas águas, 

mariscos, peixes, crustáceos da foz do rio Doce e na saúde 

do cidad«o capixabaò, ocorrida na Assembleia Legislativa 

ES. 

ALES, Fórum  capixaba 

em defesa do rio Doce, 

atingidos, empresa. 

Participação 

18/01/2017 Assinatura do Termo de Acordo Preliminar com as 

mineradoras Samarco, Vale e BHP Billiton do Brasil 

MPF, Empresas Documento / 

Meios de 

comunicação 
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10/03/2017 Oficina de Trabalho, na sede do MPF em Belo Horizonte 

(MG), com representantes da sociedade civil  e de 

comunidades atingidas, movimentos sociais, como o 

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), e 

grupos de pesquisa. 

MPF, MP/MG, 

Grupos de pesquisa MAB 

Relato de 

campo 

17/11/2017 Assinatura do Termo Aditivo ao Termo de 

Ajustamento Preliminar (TAP) 

MPF, DPU, 

DP/ES, DP/MG, 

Empresas 

Documento / 

Meios de 

comunicação 

25/06/2018 Assinatura do TAC Governança MPF, MPMG, MPES, 

DPU, DPES, DPMG, 

Estado, Empresas 

Documento / 

Meios de 

comunicação 

12/11/2018 Audiência Pública para escolha da Assessoria técnica 

na vila de Regência 

FBDH, MPF, MPF/ES, 

DPU DP/ES 

MAB, moradores da vila 

Participação 

22/05/2019 Nota Técnica 08/2019 ï ANVISA ANVISA Documento / 

Meios de 

comunicação 

23/09/2019 Homologados pelo Juízo da 12ª Vara Federal de Belo 

Horizonte todos os processos de escolha das assessorias 

técnicas independentes às populações atingidas 

12ª Vara Federal de Belo 

Horizonte 

Documento / 

Meios de 

comunicação 

29/11/2019 Audiência de conciliação no âmbito da ACP 0002571- 

13.2016.4.02.5004, realizada na 1° Vara Federal de  

Linhares 

MPF, MP/ES, Estado,  

Empresas 

Participação 

Quadro 1: Quadro síntese sobre as situações de interações sociais observadas pela autora ao longo do trabalho de 

campo e integradas no presente texto, em associação com outros eventos ou documentos que estão comentados 

indiretamente no corpo do texto
5
. 

 

O desastre da Samarco e seus efeitos 

 

A compreensão do rompimento da barragem de rejeitos em Mariana como um desastre, um 

ñfen¹meno processualò, conflita com outras abordagens sobre o assunto. Com o rompimento 

da barragem observamos uma disputa no tocante às diferentes formas de nomear o trágico 

acontecimento: acidente, crime, tragédia, desastre, evento. Não obstante as distintas formas 

de nominá-lo, compreendem uma tentativa paralela de achar respostas ou causas para o 

ocorrido, cujas responsabilidades são geralmente polarizadas entre agentes humanos e não 

humanos (VALENCIO, 2014). Ademais, a discussão implica também em debates e confrontos 

acerca dos modelos de reparação, compensação e indenização. 

 

Em nota divulgada pela mineradora no dia do ocorrido, a Samarco declarou que ñainda n«o 

era possível saber as causas e a extensão do acidente e que estava priorizando o atendimento 

às vítimas e a recuperação dos danos ambientaisò. Dias após o ocorrido, foi acionada a 

possibilidade de um tremor de terras na região ter provocado o rompimento da barragem. 

Seguindo essa mesma linha de acidente natural, ainda em novembro de 2015, o governo 

federal emitiu um decreto ï com a finalidade de agilizar a liberação do FGTS àquelas 

                                                      
5
 Modelo de síntese construído a partir de LEONARDO, et al (2017) e CREADO et al (2018). 
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populações atingidas (Decreto 8276 de 13/11/2015) ï que considerou o evento como desastre 

natural. O uso do termo provocou questionamentos por parte da sociedade civil organizada e 

pessoas atingidas, que consideraram uma forma de desresponsabilizar as empresas 

envolvidas. Em face aos questionamentos, o uso do conceito foi posteriormente justificado 

como forma de dar celeridade às respostas burocráticas centradas na assistência social às 

pessoas que na época estavam em situação de vulnerabilidade provocada pelo rompimento da 

barragem. 

 

As narrativas sobre acidente ou desastre natural, evidenciam uma perspectiva centrada na 

teoria de hazards que, alicer­ada nas ñci°ncias durasò, enfatizam acontecimentos naturais para 

explicar eventos catastróficos, excluindo do processo de investigação analítica as relações 

sociais e as dimensões políticas, econômicas, culturais e emocionais também envolvidas nos 

eventos trágicos. A partir dessa perspectiva dos hazards, os eventos calamitosos como 

inundações, terremotos e disfunções tecnológicas são explicados como eventos inevitáveis e 

que a sociedade só consegue responder, mas nunca os evitar (OLIVER-SMITH, 1999). De 

maneira geral, o tempo cronológico dessas abordagens é centrado na data do evento 

catastrófico e os demais efeitos do fenômeno são tratados como pré-desastre ou pós-desastre 

(VALENCIO, 2014a). 

 

Por outro lado, existem abordagens teóricas no campo da Sociologia e da Antropologia que 

compreendem que a forma como a sociedade se relaciona com o ambiente pode carregar em si 

potencial para a ocorrência de eventos calamitosos (OLIVER-SMITH; HOFFMAN, 2002), 

uma vez que o ñresultado de rela­»es homem-ambiente aumentam as capacidades socialmente 

e materialmente destrutivas dos fen¹menos geof²sicos e das avarias tecnol·gicasò (BARRIOS, 

2017, p. 3). Sendo assim aspectos sociais, políticos e econômicos também são acionados para 

fornecer respostas aos acontecimentos trágicos, cujas abordagens visam ressaltar as ñrela­»es 

de poder desiguais envolvidas na extração de recursos, produção de commodities e 

distribuição das riquezasò (Ibid., p. 4). São abordagens analíticas que compreendem os 

desastres como um processo que tem referências no passado e desdobramentos no futuro. 

Diferente dos enfoques centrados na teoria dos hazards, as reflexões trazidas à luz pelas 

abordagens sociológicas e antropológicas nos permitem compreender a concepção de desastre 

ñcomo um fen¹meno social ou, mais precisamente, um evento de caráter disruptivo da 

estrutura ou sistema socialò (VALENCIO, 2010, p. 749). Neste sentido, o desastre deve ser 

entendido como um acontecimento coletivo trágico, que resulta na perda e danos súbitos e 
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involuntários e que por isso tende a desorganizar os modos de vida e trabalho da coletividade 

atingida (ZHOURI et al., 2016a). 

 

Nessa perspectiva, o desastre é entendido como uma crise social que ocorre em um tempo 

social que carrega distintas dimensões da realidade (VALENCIO, 2010, 2014a). É por isso 

que no âmbito da teoria dos desastres, as reflexões teóricas sobre a realidade trágica não 

devem ser feitas apenas com base no tempo cronológico das emergências, mas sim, através da 

concepção processual do evento, dando conta de sua totalidade social (VALENCIO, 2010a; 

ZHOURI et al., 2016), ou seja, envolvendo os conflitos pretéritos e aqueles deflagrados com 

o evento trágico. 

 

Neste trabalho compreendo o desastre da Samarco como um processo produzido 

historicamente que culmina no rompimento da barragem de rejeitos de minério de ferro. A 

partir deste ñevento cr²ticoò (DAS, 1996) os efeitos prolongam-se no tempo enquanto crise 

crônica, sobretudo nas vidas das pessoas atingidas (OLIVER-SMITH; HOFFMAN, 2002; 

VALENCIO, 2010; SILVA, 2010; ZHOURI et al.,  2016a, 2016b, 2017 e 2018). Por 

ora, concentro as reflexões numa tentativa de síntese da compreensão analítica já mobilizada 

por outros autores acerca das situações que contribuíram para deflagrar a crise em curso. 

 

À vista dessa abordagem processual, ressalto que as atividades minerárias, assim como outras 

atividades extrativistas, são marcadas por um processo histórico de injustiças ambientais, não 

obstante serem sustentadas por princípios ideológicos como o desenvolvimento sustentável ou 

a modernização ecológica, princípios que se tornaram hegemônicos e invisibilizam a 

diversidade cultural, além de impor regimes assimétricos de exploração da natureza. 

 

Nos últimos anos a alta demanda por combustíveis e metais tem suscitado novos 

investimentos extrativos. Visando sobretudo o mercado asiático, os países latinos têm 

investido portanto na extração e exportação de produtos primários, os chamados extrativismos 

(GUDYNAS, 2012, 2016; SVAMPA, 2013; 2019; MILANEZ ; SANTOS, 2013; ZHOURI; 

BOLADOS; CASTRO, 2016b; ARAOZ, 2020). Dessa forma, o Brasil, bem como outros 

países da América Latina, tem passado por um processo de (re) primarização da economia, ou 

seja, de investimento na extração de bens primários (commodities) voltados à exportação, 

como é o caso da mineração. 
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Em face a essa conjuntura, Svampa (2013, 2019) chama a atenção para a produção do 

consenso de lós commodities. A autora argumenta que no início do século XXI, prevalece nos 

países latinos a emerg°ncia de ñgovernos progressistas, de esquerda ou centro-esquerda, que, 

apesar, das diferenças, combinaram políticas econômicas heterodoxas com a ampliação do 

gasto social e a inclus«o por meio do consumoò (SVAMPA, 2019, p.17). De acordo com a 

autora, em consonância com o ñboom das commoditiesò verificado neste per²odo, as a­»es 

institucionais desses países visaram à reorientação das economias para as atividades primárias 

extrativas que possuem baixo valor agregado. De modo deliberado 

multiplicaram os grandes empreendimentos mineradores e as megarrepresas, 

ampliaram as fronteiras petrolíferas e agrárias. Essas ações ensejam um 

aprofundamento da dinâmica de desapropriação, que pode ser de terras, recursos 

naturais e territórios, produzindo assim, novas formas de dependência e dominação 

(SVAMPA, 2013, p. 32). 

 

Para Gudynas (2012; 2016), a mineração, bem como as atividades petrolíferas e 

monocultivos, correspondem a um tipo particular de apropriação dos recursos naturais que 

podem ser classificadas como extrativismos. De modo geral, o termo se aplica a um conjunto 

de atividades que se apropriam dos recursos naturais de uma região envolvendo grandes 

volumes e alta intensidade, sem processamento industrial e voltadas para o mercado externo. 

As atividades extrativistas desempenham um papel relevante no processo de crescimento 

econômico do país, tendo em vista o alto preço das matérias primas no mercado externo, no 

entanto expressam também um modo específico de compreender o desenvolvimento e as 

relações com a natureza, por vezes ocasionando impactos sociais e ambientais como o 

deslocamento de comunidades locais e contaminação de solo e água, por exemplo 

(GUDYNAS, 2012; 2016). 

 

Neste modelo identificado por Gudynas (2012), o Estado tem papel ativo nas atividades 

extrativistas e busca a legitimidade das suas ações a partir da apropriação e distribuição de 

parte da renda gerada, sobretudo nos governos definidos como progressistas, como é o caso 

do Brasil, no início do século XXI (MILANEZ; SANTOS, 2013). Os autores destacam o 

caráter institucional híbrido do Estado, a partir de funções tradicionais ï provisão de 

financiamento e infraestrutura e da regulamentação pública ï bem como a sua nova função de 

ñEstado compensadorò ï a partir de políticas sociais de redistribuição de renda (MILANEZ; 

SANTOS, 2013). 

 

Neste cenário de intensificação das atividades extrativistas e de infraestrutura, o ambiente 
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(territórios e recursos naturais) torna-se então espaço de disputa, ou objeto de disputas, cujos 

agentes envolvidos possuem interesses distintos e por vezes antagônicos e condições 

assimétricas de poder. Isto posto, grandes empreendimentos se instalam em espaços que 

outrora eram lugares de reprodução da vida material e simbólica de diversas coletividades, 

provocando desapropriações territoriais e apropriações privadas de recursos naturais que antes 

eram coletivos. Nesse contexto, perpetuam tens»es latentes e in¼meros ñconflitos ambientaisò 

(ACSELRAD, 2004; ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010). 

 

As consequências desse modelo de exploração têm somado um conjunto de ñefeitos 

derramesò (GUDYNAS, 2016) nos lugares explorados, onde novas fronteiras econ¹micas 

avançam sobre territórios historicamente ocupados por grupos étnicos, campesinos e demais 

comunidades tradicionais. Atualmente esse avanço ocorre, sobretudo, pela perene aliança 

entre interesses econômicos e a atuação do estado (GUDYNAS, 2016; MILANEZ;  SANTOS, 

2013), ao exemplo da flexibilização da legislação ambiental, cujo processo ocorre para 

atender os interesses estatais e empresariais em detrimento das populações atingidas por tais 

empreendimentos extrativos. 

 

Ademais, diversas instituições reguladoras vêm apostando na possibilidade de pacificação dos 

conflitos ambientais que emergem no avanço dessas fronteiras econômicas sobre os territórios 

tradicionalmente ocupados, e para isso seguem receituários de agências de financiamento 

internacionais (ZUCARELLI, 2018). Tais estratégias e suas consequências configuram uma 

ñcoer­«o harmoniosaò (NADER, 1994) no processo de negocia­«o e resolução de conflitos, 

cujas partes interessadas devem dialogar e formar acordos consensuais a partir da mediação 

de especialistas e operadores do direito. Todavia, o que se observa nessas tentativas de 

acordos ñ® a imposi­«o de ideias e de instrumentos construídos de forma verticalizada, sem a 

autoria ou protagonismo daqueles que, normalmente não possuem os capitais simbólicos 

exigidos neste campo de disputaò (ZUCARELLI, 2018, p. 23). 

 

No caso do rompimento da barragem de Fundão, é importante situá-lo enquanto um desastre 

sociotécnico (ZHOURI et al., 2018), ao contrário das descrições que o enquadram meramente 

como ñeventoò, focando na data do acontecimento trágico. Sobre a primeira expressão, 

elucida a equipe do Grupo de Estudos em Temáticas Ambientais (GESTA/UFMG): ñprocesso 

deflagrado para além de uma avaria ou erro meramente técnico, remetendo-nos, assim, às 

falhas da governança ambiental, produtoras de novos padrões de vulnerabilidade que 
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expuseram, de fato, a popula­«o ao riscoò (ZHOURI et al., 2018, p.41). Nesse sentido, os 

autores compreendem que: 

ñ[é] a quest«o central n«o repousa na confiabilidade t®cnica do sistema, mas na 

localização geográfica das instalações perigosas, no montante de investimentos em 

segurança e prevenção, nas decisões políticas relativas ao licenciamento dessas 

estruturas e na escolha técnica das barragens como formas de disposição de rejeitos, 

fatores que engendram a produção e reprodução de injustiças ambientaisò (Ibid., 

p.41). 

 

A estrutura que rompeu integra a unidade minerária de Germano, que por sua vez está inserida 

no complexo de Alegria, cujas reservas de minério de ferro são estimadas em quatro bilhões 

de toneladas (POEMAS, 2015). A unidade de Germano, localizada no município de Mariana 

(MG), era responsável pelas operações de extração e beneficiamento do minério de ferro. Os 

rejeitos gerados eram depositados em barragens ï estruturas de terra construídas para 

armazenar os resíduos (Ibid., 2015). Da região partiam três minerodutos que transportavam ï 

através da água ï a produção do minério de ferro até o porto, instalado na unidade de Ubu, no 

município de Anchieta, no estado do Espírito Santo, localizado fora do território da bacia 

hidrográfica onde era feita a pelotização do minério (ANA, 2016). O empreendimento em 

colapso é propriedade da Samarco Mineração S.A., uma joint venture das corporações Vale 

S.A. e BHP Billiton  (cada uma detentora de cinquenta por cento das ações). 

 

Apesar da grandiosidade do empreendimento, os funcionários que trabalhavam na barragem 

na ocasião descrita e os moradores de povoados próximos foram surpreendidos pela onda de 

lama sem poder contar sequer com um alerta de sirene, o que implicou 19 mortes, sendo 13 

trabalhadores terceirizados e 5 moradores de Bento Rodrigues. Sem o recurso da sirene, os 

próprios trabalhadores da barragem e moradores do povoado de Bento tiveram, ao mesmo 

tempo, a difícil tarefa de sobreviver e informar aos demais sobre o perigo iminente. Quanto às 

notícias referentes às mortes, estas foram dadas gradualmente ao longo dos dias, a partir do 

momento em que sobreviventes eram resgatados ou os corpos eram localizados pela equipe de 

busca do Corpo de Bombeiros e Defesa Civil da cidade de Mariana, MG. Ademais, um 

trabalhador da Samarco Mineração S.A. que estava na barragem foi dado posteriormente 

como desaparecido, pois o corpo não foi encontrado pelas equipes de busca. Além disso, uma 

mulher, moradora de Bento Rodrigues, sofreu um aborto enquanto tentava sobreviver à 

chegada da lama em sua residência. Os rejeitos foram então carreados pelo leito do rio Doce 

até chegar à sua foz, na vila de Regência Augusta, onde espraiou-se pela costa do estado do 

Espírito Santo. 
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Apesar da magnitude do evento em destaque, não é prudente considerá-lo como um evento 

único ou um caso isolado. Há estudos que problematizam outros rompimentos de barragem 

ocorridos no estado de Minas Gerais, também ocasionando mortes, destruição, 

desalojamentos e graves problemas de abastecimento de água nos municípios afetados. Santos 

e Wanderley (2016) identificaram, nos últimos vinte anos, oito rompimentos de barragens 

ligadas à atividade de mineração no estado de Minas Gerais, ocasionando mortes e 

desalojamentos familiares. Para os autores os ñfrequentes casos de rompimento de barragem 

de mineração estão associados às condições geológicas dos depósitos atuais e as tecnologias 

de baixo custo utilizadas no processo de extra­«o e beneficiamento prim§rioò (SANTOS; 

WANDERLEY, 2016, p. 91). Os autores tamb®m apontam que ño rompimento de barragem ® 

um risco inerente ao setor extrativo mineral, potencializado nas etapas de pós-boom das 

commodities (DAVIS; MARTIN, 2009 apud SANTOS, WANDERLEY, 2016). 

 

Ademais, em relatório produzido após o rompimento da barragem, MANSUR et al. (2016) 

apontam para uma ñrela­«o estrutural entre eventos de rompimento de barragens de rejeitos e 

os ciclos econ¹micos da minera­«oò e ressaltam ñ[é] ind²cios de que existe um aumento do 

risco de rompimentos de barragens no novo ciclo pós-boom do preço dos min®riosò 

(MANSUR et al., 2016, p. 19). Diante desse prisma analítico, os autores destacam que a 

barragem de Fundão iniciou suas operações em 2008, no pico dos preços internacionais de 

minério de ferro, enfrentando em seguida um período de crise nos preços, período que 

coincidiu com o aumento significativo dos acidentes de trabalho na empresa, aspectos que são 

dignos de registro e que antecedem o rompimento da barragem de Fundão (MANSUR et al., 

2016). 

 

Nesse ínterim, segundo Zucarelli (2018), falhas na barragem e a possibilidade do rompimento 

apareceram pelo menos dois anos antes em um relatório técnico encomendado pelo Ministério 

Público de Minas Gerais (INSTITUTO PRISTINO, 2013, apud ZUCARELLI, 2018, p. 26). 

Os riscos foram evidenciados no relatório técnico, que recomendou uma série de medidas a 

serem providenciadas. Infelizmente as devidas providências não foram tomadas pelas 

empresas de mineração, nem pelo estado brasileiro, em seu papel de fiscalização do 

cumprimento de suas próprias determinações (ZUCARELLI, 2018). 

 



 

 

 

38 

 

Desastre como crise processual 

 
Passados seis anos da crise deflagrada com o rompimento da barragem, que comprometeu os 

modos e as estratégias de vida na foz do rio Doce, a produção do sofrimento social (DAS; 

KLEIMAN;  LOCK, 1996) é ampliada pelas ações institucionais para gerir a crise em curso. 

De acordo com Das e outros,   

O sofrimento social resulta daquilo que o poder político, econômico e institucional 

faz às pessoas e, reciprocamente, de como estas mesmas formas de poder 

influenciam as respostas aos problemas sociais. Incluídas na categoria sofrimento 

social estão situações que eram normalmente divididas em campos separados, casos 

que simultaneamente envolvem saúde, bem-estar, questões legais, morais e 

religiosasò (DAS et al, 1996, p. IX, tradu­«o nossa). 

 

A esse propósito, vale mencionar os acordos assinados sem a participação da população 

atingida, a criação e implantação da Fundação Renova e a implementação de um sistema de 

governança na bacia hidrográfica do rio Doce. 

 

Desde o início, chama-se a atenção para o despreparo das instituições em lidar com a situação 

crítica deflagrada. Em Mariana ñas vítimas imediatamente constituíram-se em alvo de 

instâncias governamentais diversas que, ao enquadrarem a questão como um conflito 

ambiental ou socioambiental, apresentaram-se como mediadores entre a empresa e os 

atingidosò (ZHOURI et al., 2018, p. 32). Assim, as vítimas, que perderam parentes e tiveram 

suas residências destruídas pela lama de rejeitos, foram colocadas em mesas de negociação 

com as empresas responsáveis (ZHOURI et al., 2018). Ademais, a empresa não possuía um 

plano de emergência e contingenciamento dos rejeitos. 

 

No outro extremo geográfico, distante quase 600 quilômetros, as vítimas aguardavam 

angustiadas a chegada da onda de lama de rejeitos carreada pelo rio Doce. Antes mesmo da 

chegada da lama, os moradores passaram a viver momentos de angústia e ansiedade em 

decorrência da espera pela chegada da lama. Algumas atividades laborais foram 

imediatamente interrompidas como foi o caso da pesca artesanal e da agricultura ribeirinha, 

outras atividades ficaram comprometidas como foi o caso do turismo e comércio. Além disso, 

uma gama de trabalhadores informais (cozinheiras, lavadeiras, construção civil, entre outros) 

perdeu o emprego em função das novas dinâmicas impetradas pela lama. 

 

O modo de vida na foz do rio Doce se ancora em um conjunto de saberes e fazeres marcados 

pela tradicionalidade e práticas do campesinato, cuja pesca artesanal e agricultura ribeirinha 
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constituem atividades fundamentais no território. Ambas as atividades eram realizadas 

entrelaçando aspectos familiares e laborais, o que possibilitava a geração de renda, o 

autoconsumo das famílias e as dinâmicas de reciprocidade entre vizinhos e parentes. Vivendo 

entre o rio e o mar, a terra e a água tornam-se elementos fundamentais para o estabelecimento 

das relações sociais, culturais, econômicas e afetivas. Na foz do rio Doce, os habitantes 

constroem há gerações estratégias e modos de vida entrelaçados com as potencialidades 

oferecidas pelo ambiente fértil, a exemplo dos pescadores artesanais (em Regência e 

Povoação), dos ribeirinhos (em Entre Rios), e das comunidades indígenas, quilombolas e 

camponesas. Estas comunidades enfrentam historicamente um processo de deslocamento 

compulsório contínuo, tendo em vista as alterações no ambiente e a expropriação territorial 

que é resultado da implementação de um conjunto de políticas desenvolvimentistas e 

ambientais implementadas na região. 

 

A pesca continua proibida na linha de 25 metros na foz do rio Doce, o que inviabiliza a 

atividade para muitos pescadores na região que não possuem embarcações com tamanho 

adequado para realizar uma pesca além do limite da proibição. Em decorrência desse fato os 

pescadores recebem um auxílio emergencial
6
 para suprir as suas necessidades imediatas e da 

sua família. Todavia, o provimento deste auxílio ï entenda-se o pagamento e reconhecimento 

do direito individual de cada atingido ï ficou a cargo inicialmente da Samarco Mineração 

S.A. e em seguida, da Fundação Renova, o que tem gerado tensões e conflitos diversos. Em 

ambas as situações foi aplicado um cadastro para o suposto reconhecimento do morador 

enquanto atingido. Para além das incongruências no que se refere à ação da empresa em 

determinar quem foi atingido ou não, os critérios de avaliação não são claros para designar a 

determinação do sujeito enquanto atingido. 

 

Nesse sentido os questionamentos dos moradores s«o in¼meros em rela­«o ¨ suposta ñnão 

adequação ao perfilò, o que significa o não reconhecimento deles enquanto 

impactados/atingidos. Isso aconteceu muito com pescadores que na época do rompimento da 

barragem possuíam outras atividades laborais, aspecto comum para aqueles funcionários de 

empreiteiras que trabalham fichados provisoriamente e nos intervalos entre uma contratação e 

                                                      
6
 O auxílio emergencial foi previsto através do Termo de Compromisso Socioambiental (TCSA), assinado no 

final de 2015. O auxílio corresponde ao pagamento de um salário-mínimo por pessoa que teve suas atividades 

laborais comprometidas em decorrência do derrame de rejeitos, acrescido de 20% por dependente e mais o valor 

relativo a uma cesta básica. O recebimento desse auxílio ocorre a partir de um cartão corporativo fornecido pela 

empresa. 
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outra, provêm a família através da pesca, bem como os trabalhadores informais que também 

se dedicavam à construção civil e outras atividades comerciais na região, além da pesca 

artesanal. A situação revela contornos ainda mais graves quando observamos a disparidade 

entre o recebimento do auxílio emergencial por homens e mulheres. 

 

Outro fator que agrava a situação de reconhecimento dos atingidos são as controvérsias 

científicas e conflitos em relação à contaminação da água do rio Doce e dos lençóis freáticos. 

Enquanto a Fundação Renova alega que a água do rio Doce não está contaminada, e inclusive 

atesta o ñconsumo humano ap·s passar pelo tratamento convencional das ETAs [esta­«o de 

tratamento de §gua], antes de chegar ¨s torneiras do consumidorò (FUNDA¢ëO RENOVA, 

2019, p. 35), os moradores demonstram desconfiança, insegurança e temor em relação à água 

do rio Doce, dos poços artesianos e também daquela fornecida pelo SAAE (ZUCARELLI; 

LEONARDO, 2019). Essa insegurança também se soma ao quadro de sofrimento coletivo que 

evidencia o caráter processual do desastre deflagrado com o rompimento da barragem de 

Fundão (ZHOURI et al., 2018); sofrimento este que se agrava e perpetua-se a partir das 

formas de gestão construídas pelas instituições instadas a propor soluções ao desastre. 

 

Diante do exposto, apesar de permanecerem em suas residências, os deslocamentos sociais, 

econômicos e culturais são vivenciados de maneiras distintas entre os moradores na foz do rio 

Doce, do que resulta um processo contínuo de vulnerabilização. Tal experiência vivenciada ao 

longo desse período de crise não se resume ao tempo cronológico das emergências 

(VALENCIO, 2010; ZHOURI et al., 2016) mas pelo contrário, os efeitos do desastre se 

prolongam no tempo e apontam, portanto, para a complexidade interna (OLIVER-SMITH, 

1999) do fen¹meno estudado, o que ñnos for­a a confrontar as muitas e mut§veis faces da (s) 

realidade (s) socialmente construída (s). A complexidade é incorporada na multiplicidade de 

perspectivas tão variadas quanto os indivíduos e grupos impactados ou participantes no 

evento em processoò (OLIVER-SMITH 1999, p. 21. Tradução nossa). 

 

Todavia as ações de reparação e indenização nesse contexto de governança do rio Doce têm 

apontado para uma tendência institucional da negação do conflito, e com isso proporciona a 

invisibilização das diferenças e da diversidade de grupos e indivíduos atingidos. Tendo isso 

em vista, é notório que o distanciamento, a burocratização e a quantificação decorrentes das 

práticas institucionais têm contribuído para a ampliação do sofrimento social e com isso 

ensejado novas violências nos territórios (DAS; KLEIMAN;  LOCK, 1996). 
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Estrutura  da tese 

 
Esta tese está dividida em três partes, além desta introdução e as considerações finais. Na 

primeira delas, ñcolonialidades em cursoò, apresento a região da foz do rio Doce, espaço 

privilegiado das interações em campo. Sendo assim o capítulo 1 apresenta uma descrição 

sobre o processo histórico de ocupação, as terras tradicionalmente ocupadas e os conflitos 

ambientais e territoriais decorrentes dos diversos interesses manifestos no entorno da região. 

O texto é construído a partir da análise de referências teóricas sobre o lugar e do recurso 

metodológico das entrevistas realizadas com alguns interlocutores, e que foram baseadas no 

método da história de vida. Dito isso, torna-se importante salientar que o tempo das interações 

etnográficas que confluíram para a construção deste capítulo não se restringe ao tempo da 

pesquisa de doutorado, uma vez que a autora já realizava pesquisa na região da foz do rio 

Doce. 

 

Na segunda parte ñna vila, esperando a lamaò, privilegiei a descrição dos agenciamentos 

vivenciados no período que corresponde à espera e a chegada da lama da Samarco à região 

da foz. Na ocasião descrita estava residindo na vila e de lá pude acompanhar, junto aos demais 

moradores, as alterações na paisagem e as mudanças sociais vivenciadas neste período crítico. 

De maneira geral, três aspectos chamaram a atenção neste período: i. a ausência de 

informações locais qualificadas e confiáveis sobre a tragédia em curso; ii. a chegada de 

funcionários da mineradora e as ações protagonizadas por eles para administrar a crise e a 

crítica local; iii. o abalo emocional vivenciado entre os interlocutores na vila de Regência e 

povoados adjacentes. 

 

Com a chegada física da lama e o transcorrer do tempo, os múltiplos efeitos do desastre foram 

ampliados na vida dos interlocutores, que passaram a conviver cotidianamente com os rejeitos 

da mineração despejados no ambiente e os agenciamentos provocados pela gestão do desastre 

naquele território. A terceira e última parte da tese aborda, portanto ños arranjos 

institucionais e as estratégias corporativasò sobre o desastre em curso. Nesse intuito as 

abordagens metodológicas utilizadas foram a análise de documentos e a etnografia dos 

encontros entre os atingidos e as instituições dedicadas à gestão da crise. No terceiro capítulo 

analiso algumas tecnologias adotadas para a gestão da crise e da crítica, que priorizaram uma 

abordagem resolutiva centrada na consensualidade, ou seja, na ideologia da harmonia, que 

ainda preconiza o protagonismo corporativo na gestão local das afetações. Já no quarto 
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capítulo, o tema abordado é a promoção local das incertezas, ou seja, apresento algumas 

estratégias adotadas pela Samarco e pela Fundação Renova para negar a validade das 

denúncias e como a experiência da dúvida vai se constituindo enquanto um dano insustentável 

entre os atingidos na foz do rio Doce, possibilitando o agravamento do sofrimento social. 

 

Por fim, nas considerações finais, sintetizo os principais argumentos desenvolvidos na tese, 

enfatizando que o tratamento institucional adotado no contexto de gestão do desastre, 

protagonizado por agentes públicos e corporativos, contribui com o agravamento do processo 

de sofrimento social na região da foz sul do rio Doce. 
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I.  Colonialidades em curso 
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Capítulo 1 

 

 
 

ñPorque a gente vive imprensado aquiò: 

Sobre as terras tradicionalmente ocupadas e a desordem 

crônica como contexto na região da foz sul do rio  Doce 

 

 

 

1.1. Sobre as terras tradicionalmente ocupadas na Planície Costeira do rio  Doce 
 

O rio Doce
7 é formado a partir da confluência entre as águas dos rios Piranga e Carmo, cujas 

nascentes estão situadas nas encostas das Serras da Mantiqueira e do Espinhaço, no estado de 

Minas Gerais (MG) (ANA, 2016; CBH-DOCE, 2021) e deságua no oceano Atlântico, em 

Regência Augusta, distrito rural do município de Linhares, no litoral norte do estado do 

Espírito Santo (ES). Nesse longo percurso de 879 quilômetros entre as nascentes e a foz 

(CBH-DOCE, 2021) encontramos comunidades urbanas e rurais, cidades e povoados que 

vivem do rio e com o rio (FERREIRA, 2016). Sendo assim, o rio Doce representa a principal 

fonte de água, alimento, trabalho, lazer, cultura e espiritualidade para os diversos povos e 

comunidades tradicionais, rurais e urbanas que integram essa extensa bacia hidrográfica e 

suas áreas de influência
8
. Além de nutrir a população, as águas do rio Doce também 

preenchem de significado a vida social e cultural desses povos. 

 

No baixo curso do rio Doce, ño relevo movimentado do territ·rio esp²rito-santense dá lugar a 

uma ampla planície costeira que se estende por mais de 100 km de extensão norte-sulò 

                                                      
7
 Segundo ZUNTI (2000), tal nomea­«o do rio remete ao per²odo colonial da nossa hist·ria: ñquando os 

navegadores portugueses, encontrando água doce defronte à foz deste rio, a seis milhas da barra, deram-lhe então 

o nome de rio Doceò (ZUNTI, 2000 apud REIS, 2003, p. 28). Na ®poca, a água doce avançava em corrente por 

quase dez quilômetros, o equivalente a seis milhas mar adentro (TEIXEIRA, 2020). 
8
 Localizada na Região Sudeste do Brasil, entre os estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, a Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce, possui uma extensão total de 853 km e uma área de drenagem com cerca de 

83.465 km², dos quais 86% pertencem ao Estado de Minas Gerais e o restante (14%) ao Estado do Espírito 

Santo, sendo, portanto, uma bacia de domínio federal (COELHO, 2009, p. 133). De acordo com as 

características morfoestruturais variadas é possível distinguir três unidades regionais no interior dessa bacia: alto, 

médio e baixo rio Doce. No estado do Espírito Santo, são observadas as unidades médio e baixo rio Doce, sendo 

que na unidade caracterizada por baixo rio Doce, há uma extensa planície costeira quaternária (COELHO, 2009), 

onde realizei o trabalho de campo. 
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(PORTUGUEZ, 2019, p. 01). Segundo a geógrafa e estudiosa de comunidades tradicionais no 

norte do estado do Espírito Santo, Simone Raquel Batista Ferreira (2020), a construção 

geomorfológica dessa planície ocorre através da ñdeposi­«o sedimentar do rio Doce, 

conjugados aos movimentos de regressão e transgressão marinha ao longo da costa do 

Esp²rito Santoò (FERREIRA, 2020, p. 130). A partir desta hist·ria geol·gica ® que a regi«o 

constitui-se como um ambiente naturalmente inundado pelas águas fluviais, cujos períodos de 

grandes cheias, observadas no alto e médio curso do rio, provocam o derrame dessas águas 

nas terras localizadas no seu baixo curso, contribuindo com a formação e ampliação das 

lagoas e brejos e fertilizando o solo com o acúmulo de matéria orgânica (FERREIRA, 2020). 

De acordo com o arqueólogo João Luiz da Cunha Teixeira (2020), essa região, classificada 

como o baixo curso do rio Doce, integra a Hileia Baiana, reconhecida como a floresta tropical 

mais rica do mundo em termos de biodiversidade. Outrora, essa região já foi comparada à 

Floresta Amazônica, devido ao porte de vegetação e o regular regime pluviométrico 

pseudoequatorial (TEIXEIRA, 2020, p. 88). Ademais, observa-se também uma grande 

influência marinha neste ambiente, formando cordões litorâneos e restingas (INCAPER, 

2020). Resgatando um passado não tão distante sobre a área de estudo, alguns interlocutores 

rememoram que a região situada ao sul da foz do rio Doce era chamada de ñPantanal 

Capixabaò, em virtude dessa abundância de água e fertilidade da terra. Segundo Saldanha 

(2018) esse complexo de lagoas, canais, brejos e alagados que caracterizavam a planície 

costeira como o ñPantanal Capixabaò passa a sofrer drásticas alterações no século passado, 

especialmente a partir da década de 1960, em função de intervenções capitalistas na região e 

sobrepondo-se às demais atividades com características tradicionais. 

 

Nessa Planície Costeira do rio Doce, localizada no litoral norte do estado do Espírito Santo, 

h§ atualmente um conjunto extenso de ñterrit·rios tradicionalmente ocupadosò (ALMEIDA, 

2005) ñpor comunidades pesqueiras, marisqueiras, ribeirinhas, agricultoras, indígenas e 

quilombolas que construíram seus modos de vida profundamente vinculados a este ambiente, 

formado por um complexo de rios, brejos, lagoas, manguezais, restingas, praias e marò 

(FERREIRA, 2020, p. 130). Habitam-na, portanto, uma diversidade de povos e comunidades 

com características tradicionais e que historicamente construíram e permanecem construindo 

seus modos e ñestrat®gias de vidaò (BEBBINGTON, 2007) a partir dessa rela­«o simbi·tica 

com o ambiente, estabelecida especialmente na confluência entre as águas do rio e do mar. É 

nessa confluência que esses sujeitos construíram saberes diversos e deram significados 

culturais às práticas locais, constituindo os meios de vida tão peculiares àquela região. 
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Em virtude de essas terras serem inundadas periodicamente pelas águas do rio Doce e também 

pela presença marcante da influência marinha no ambiente, os sujeitos que habitam esta 

região e seus antepassados desenvolveram um conjunto de saberes, técnicas e práticas 

culturais que se relacionam com essa potencialidade hídrica. Sendo assim, a pesca e a 

mariscagem, praticadas inicialmente no ambiente fluvial e posteriormente no ambiente 

marinho, com o aprimoramento das embarcações e dos petrechos, tornaram-se atividades 

principais (BICALHO et al., 2014). A agricultura e os extrativismos também se destacam 

como atividades relevantes na região, apesar da redução das áreas disponíveis para essas 

atividades no decorrer dos anos, em face às transformações socioeconômicas e ambientais no 

território. A caça também está presente na memória desses moradores como atividade que 

outrora já foi muito praticada na região. Esse conjunto complexo de atividades tradicionais e 

os saberes em torno deles garantem a reprodução social, cultural e material desses grupos. 

Com essa forte ligação com as águas fluviais, os ciclos das cheias e das vazantes no rio Doce 

representam na memória local um período de fartura para aqueles sujeitos que vivem nesta 

região costeira e próxima à foz do rio Doce. 

 

Diante desse conjunto extenso de ñterrit·rios tradicionalmente ocupadosò na Plan²cie Costeira 

do Rio Doce (ALMEIDA, 2004; FERREIRA, 2020), o trabalho de campo contemplou os 

limites territoriais do distrito de Regência Augusta, no município de Linhares (ES). Linhares é 

o município de maior extensão territorial do estado do Espírito Santo, além de possuir a maior 

faixa litorânea. Nove distritos integram o município, sendo três litorâneos que de alguma 

forma se relacionam com os interesses desta pesquisa e por isso foram realizadas atividades 

de campo com periodicidades distintas em cada um deles. Isto posto, destaca-se neste 

município o balneário de Pontal do Ipiranga, ao norte da foz do Rio Doce; a vila de Povoação, 

a poucos quilômetros da foz norte do Rio Doce; e a vila de Regência, na foz sul do Rio Doce. 

 

Ao longo de toda a extensão desta costa linharense, predomina o bioma da Mata Atlântica e a 

vegetação de restinga. Além disso, a região é área regular de desova de Caretta carettae e 

Dermochelys coriacea, duas espécies de tartarugas marinhas, sendo a segunda a mais 

criticamente ameaçada de extinção no mundo (TORRES; CREADO; CARVALHO, 2016). 

Por esta razão neste extenso litoral há atividades de conservação dessas espécies de fauna 

marinha que vêm sendo realizadas pelo Projeto Tamar, há pelo menos quarenta anos. 

Ademais, desde 2010, essa costa linharense passou a integrar também o Mosaico da Foz do 
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Rio Doce (MMA, 2010)
9
. Destaco também neste sentido a presença marcante desses agentes, 

ligados à conservação ambiental, nas arenas políticas que versam sobre os interesses e 

práticas de uso sobre os territórios na Planície Costeira do rio Doce, especialmente nos 

territórios do entorno da foz sul do rio Doce (Regência e povoados adjacentes). 

 

Um pouco mais distante da foz do rio Doce, Pontal do Ipiranga é a sede distrital que abrange 

quatro povoados: Três Irmãos, Agrovila, Ipiranga e Campo Grande (INCAPER, 2020). A 

sede de Pontal é um balneário que possui bastante circulação de turistas no verão. Na região, 

predomina a vegetação de restinga e a ocorrência fora do comum de orquídeas da espécie 

Cattyleia guttata, que implicou a criação recente do Parque das Orquídeas (TORRES; 

CREADO; CARVALHO, 2016), localizado próximo à vila de Degredo, habitada por 

comunidade de pescadores, extrativistas e remanescentes de quilombo
10

. A certificação de 

Degredo como comunidade Remanescente de Quilombo foi publicada no Diário Oficial da 

União em 20 de maio de 2016
11

. De maneira geral a economia do distrito baseia-se na 

pecuária, pesca artesanal e extrativismos, com destaque para a aroeira (INCAPER, 2020) e o 

turismo. 

 

Ao norte da foz do Rio Doce, está situada a vila de Povoação, distante 38 quilômetros da sede 

do município, em uma estrada de chão que beira o Rio Doce. É a sede distrital das seguintes 

comunidades: Povoação, São Luís, Paraíso, Santa Helena, Três Irmãos, e parte de Ipiranga. 

Os moradores que vivem na vila de Povoação se declaram como pescadores e/ou como 

                                                      
9
 PORTARIA Nº 489 DE 17.12.2010 ï DOU 20.12.2010 (Ministério do Meio Ambiente). 

https://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/mosaicos/portaria-foz-do-rio-doce.pdf 
10

 Em 2015 estive junto à professora Simone Raquel Batista (Departamento de Geografia/UFES) e o professor 

Osvaldo Martins de Oliveira (Departamento de Ciências Sociais/UFES) na comunidade de Degredo. Na ocasião, 

os professores em destaque foram demandados para auxiliar no processo de auto-organização dos moradores, 

que reivindicavam o começo de um diálogo com a Fundação Palmares, a fim de estabelecer o reconhecimento 

institucional daquele povoado enquanto comunidade remanescente de Quilombo. Na ocasião, fui convidada pela 

professora Simone para acompanhar a atividade de campo. Foi a primeira vez que estive naquela comunidade e 

percorri outros povoados, situados à margem norte da foz do rio Doce. Durante a reunião na comunidade de 

Degredo, os moradores narraram a chegada de seu Atalino Leite, em 1917, naquele território, explicando que a 

origem do povoado estava relacionada de alguma forma à constituição dessa família. Seu Atalino veio fugido de 

São Mateus (município localizado mais ao norte do estado do Espírito Santo) e quando chegou naquela região 

encontrou os indígenas classificados genericamente como botocudos, que já viviam naquele território. Desde 

então, com a abertura das terras por Seu Atalino, novas famílias vindas de São Mateus foram chegando para 

viver e trabalhar naquelas terras. Em período mais recente, os presentes naquela região, chamaram atenção para 

os conflitos vivenciados com a implantação da Petrobrás e as atividades de conservação protagonizadas pelo 

Projeto Tamar, o que dificultava a permanência dos jovens e adultos na região. 
11

 A lista atualizada até a Portaria no 104/2016, publicada no DOU em 20/5/2016, está publicada no site da 

Fundação Palmares, no seguinte endereço eletrônico: 

http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2016/06/COMUNIDADES-CERTIFICADAS.pdf. Ultimo 

acesso em 4 de abril de 2022. 

https://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/mosaicos/portaria-foz-do-rio-doce.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2016/06/COMUNIDADES-CERTIFICADAS.pdf
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trabalhadores rurais, com destaque para a produção de cacau. O local atrai surfistas devido às 

boas condições da prática do esporte, embora o turismo ainda seja incipiente especialmente se 

comparado à vizinha Regência. Povoação conta com um litoral vasto, coberto por vegetação 

de restinga bem conservada (INCAPER, 2020) e uma base do projeto Tamar. 

 

Do outro lado do rio Doce, está situada a vila de Regência, distante 54 quilômetros da sede do 

município, percurso que também é realizado por uma estrada de chão batido. A economia é 

baseada no gado de corte, bubalinocultura, cacau e pesca (INCAPER, 2020), além do turismo. 

A região é a sede distrital das seguintes comunidades: Lagoa do Aguiar; Areal, Vila de 

Regência, Entre Rios e parte de Bananal do Sul (INCAPER, 2020). Dentre estas cabe destacar 

as comunidades de Areal, que se autoidentifica como indígena Botocudo e Entre Rios, 

comunidade que se autoidentifica como comunidade tradicional ribeirinha. A sede da vila é 

caracterizada pelos próprios moradores como uma pequena vila de pescadores, que também 

atrai surfistas e outros esportistas aquáticos, devido às boas condições de onda para a prática 

do surf e de outros esportes aquáticos. O Projeto Tamar tem forte atuação na região, onde 

ocorre desova regular de ñCaretta caretta ï conhecida na região como careba amarela ou 

careba dura ï e Dermochelys coriacea ï conhecida na região como careba mole ou gigante ï 

duas espécies de tartarugas marinhas, sendo a segunda a mais criticamente ameaçada de 

extinção no mundoò (IBAMA, 1997). A área marinha também está na rota da baleia jubarte. 

 

A região abriga ainda a Reserva Biológica de Comboios (REBIO de Comboios), unidade de 

preservação criada em 1984, gerida atualmente pelo Instituto Chico Mendes de Conservação 

da Biodiversidade (ICMBio). Todavia os interesses institucionais para preservação da área já 

são identificados desde meados de 1950, através da criação do Parque Biológico da Região 

Leste (BIS DOS SANTOS, 2017). Atualmente a área é classificada pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC) como sendo de proteção integral, não sendo, portanto, 

permitida a interferência humana direta ou modificações ambientais no seu interior, o que 

afeta diretamente os manejos locais de uso da terra e da área costeira outrora identificados na 

região. Sendo assim, há uma série de usos sociais e culturais que conflitam com os objetivos 

previstos no plano de manejo, elaborado em 1997, para a preservação da área
12

. Ademais, 

desde 2010, a Rebio de Comboios está inserida em dois Corredores Ecológicos Estaduais: o 

Corredor SOCOMGO (Sooretama-Comboios-Goytacazes) e o Corredor Marinho do Rio 

                                                      
12

 Foi feita uma revisão do Plano de Manejo, publicado em dezembro de 2018, todavia a classificação restritiva 

da unidade permaneceu. 
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Doce, ambos criados em 2 de junho de 2010 pelo Decreto 2529-R, e passou a integrar 

também o Mosaico da Foz do Rio Doce, reconhecido em 17 de Dezembro de 2010 pelo 

Ministério do Meio Ambiente, por meio da Portaria 489. 

 

Sobreposto a essas terras tradicionalmente ocupadas, e atualmente geridas no âmbito do 

Estado por projetos de conservação e preservação ambiental, verifica-se o avanço de 

atividades econômicas que emergem em diferentes temporalidades, provocando tensões, 

espoliações e conflitos ambientais. Estou aqui me referindo ao desmatamento das florestas 

para a produção de carvão com a finalidade de atender à necessidade da indústria siderúrgica 

e agricultura em larga escala, das drenagens de brejos e das lagoas favorecendo a criação de 

gado, a monocultura do eucalipto para atender à indústria de celulose e a exploração e 

produção de petróleo e gás para atender à indústria petroquímica. Essas atividades, que foram 

implementadas na região pesquisada entre os anos de 1950 até meados de 1980, implicaram 

transformações no território que foram de encontro à diversidade dos fazeres e dos saberes 

produzidos pelos diferentes sujeitos e grupos que habitam tradicionalmente esses territórios. 

Estas são as atividades que trazem consigo o léxico de mercantilização da natureza que 

dialogava muito bem com as manifestações dos interesses econômicos e políticos que 

norteavam a racionalidade desenvolvimentista do Brasil à época. 

 

Nessa perspectiva divergente de interesses e partindo do princípio ideológico que classifica 

territórios como ñvazios demogr§ficosò e determinam ñvoca­»esò orientadas e planejadas 

para essas regiões, as terras públicas e coletivas tradicionalmente ocupadas na região da 

Planície Costeira do baixo rio Doce, especialmente na foz sul do rio Doce, foram sobrepostas 

por essas outras atividades e processos territoriais. Os sujeitos que tradicionalmente habitam 

esses lugares foram submetidos por um lado, a um longo e permanente processo de 

espoliação, protagonizada por ações estatais de planejamento com viés desenvolvimentista, 

que invisibiliza e inviabiliza os modos e as estratégias de vida que não dialogam diretamente 

com essa ñracionalidade econ¹micaò (LEFF, 2009). 

 

Por outro lado, as políticas ambientais de cunho preservacionistas e conservacionistas ï 

como é o caso da criação de unidades de conservação de proteção integral e da implementação 

de projetos para conservação de espécies bandeiras como as tartarugas ï se sobrepõem aos 

territórios tradicionalmente ocupados e também são protagonistas de transformações neste 

ambiente. Essas a­»es tamb®m trazem consigo outra l·gica de ñracionalidade ambientalò, por 
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vezes conflitante com os saberes e fazeres dos grupos, povos e comunidades tradicionais que 

ocupam historicamente aquela região. 

 

A relação entre as políticas desenvolvimentistas e as políticas preservacionistas 

conservacionistas pode parecer paradoxal para um olhar distante e ingênuo, porém na prática 

cotidiana dos fazeres no território, tal relação revela por vezes o seu caráter simbiótico, 

tornando-se portanto políticas indissociáveis (SUASSUNA, 2007). A complexidade conferida 

aos conflitos ambientais na região a partir dessa relação indissociável entre as políticas 

desenvolvimentistas e as políticas preservacionistas/conservacionistas é o que apontarei ao 

longo deste primeiro capítulo. 

 

Por ora apresento um croqui da região da Planície Costeira do rio Doce, Figura 2, com 

destaque para a margem sul da foz do rio Doce, que compreende a região onde venho 

construindo nos últimos anos, relações de afeto, pesquisa e extensão com alguns interlocutores 

e é a região onde direcionei a maior parte das atividades de campo durante a etnografia já no 

contexto do desastre sociotécnico da mineração no rio Doce (no período de novembro de 

2015 a novembro de 2019) e que resultou nesta tese. 

 

Figura 2: Croqui da região da Planície Costeira do rio Doce, com destaque para a região estudada. Elaboração 

própria da autora, através do Google Earth 
























































































































































































































































































































































































































































